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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, ART. 48, I, E NOS TERMOS DA 

LEI N. 123/06, ART. 3º, INCISOS I E II, AS EMPRESAS QUE NÃO FOREM/COMPROVAREM SER 

ENQUADRADAS ME, EPP OU MEI QUE PARTICIPAREM DA DISPUTA ESTARÃO SUJEITAS AS 

PENALIDADES LEGAIS. 

1 – PREÂMBULO 
1.1 - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE IGUAÇU – CISI, CNPJ nº 00.879.976/0001-86, 
com sede na Rua Iguaçu, s/nº - Bairro Nazaré, na Cidade de Medianeira – Estado do Paraná, 
através de seu presidente, Sr. Adilto Luis Ferrari e do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
designada pela Resolução nº 017/2026 de 11 de maio de 2026, torna pública a realização de 
procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, objetivando a aquisição de material de limpeza e produtos de higienização para o CISI. 
O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei 14.133/2021, Decreto Estadual 
nº.10.086/2022, Lei Federal nº. 11.107/2005, Lei Complementar Estadual nº 082/1998, Decreto 
Estadual nº 4514/1998, Decreto Estadual nº 4189/2016, Lei Complementar nº 101/2000 e 
demais legislações pertinentes e, ainda pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 
2 – DO OBJETO 
2.1 - Aquisição de material de limpeza e produtos de higienização para o CISI. 
2.2 - As demais especificações do objeto e condições da execução contratual estão descritas no 
Termo de Referência;  
3 – DO SISTEMA DO PREGÃO 
3.1 - O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico. O endereço eletrônico para 
recebimento e abertura de propostas é o http://www.bllcompras.org.br. 
3.2 - O presente Edital e seus Anexos podem ser obtidos no site www.cisi.com.br - Portal da 
Transparência, ou através de solicitação no e-mail: adm1@consorciocisi.com.br 
3.3 - Nos termos das Resoluções Nº 014/2024, de 20 de fevereiro de 2024 e Nº 006/2026, de 02 
de janeiro de 2026, os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) nomeado, e equipe de 
apoio. 
3.4 - A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas 
de preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço, dia e horário abaixo discriminados: 

DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

Das 17h30min do dia 28/08/2026 até às 
08h00min do dia 11/09/2026 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

A partir das 08h30min do dia 11/09/2026 

DATA E HORÁRIO DO INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS 

às 09:00 horas do dia 11/09/2026. 

LOCAL http://www.bllcomopras.org.br 

PREGOEIRO LUCAS CIGERZA BONADIMAN 

E-MAIL adm1@consorciocisi.com.br 

3.5 - Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e sessão pública observarão, para todos 
os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF. 
3.6 - Não havendo expediente  no Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu – CISI, ou 
ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo 
horário e endereço anteriormente estabelecidos, salvo comunicação em contrário. 

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:adm1@consorciocisi.com.br
http://www.bllcomopras.org.br/
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3.7 - O preço máximo para o presente procedimento licitatório está definido no valor unitário e 
global de cada item conforme item 1.3 do Termo de Referência anexo. 
 
4 – DA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - A participação neste pregão importa à proponente irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como na observância da legislação em vigor, dos 
regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 
4.2 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecidos. 
4.3 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
4.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.5 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
4.6 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste Edital e seus anexos. 
4.7 - Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 a) aquele que não atenda as condições deste edital e seus anexos; 
 b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
 ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
 ele relacionados; 
 c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
 projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
 dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
 do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
 licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
 de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
 financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
 agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
 gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
 colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
 de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
 edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
 de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de   
 escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
 trabalhista; 
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 h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
 condição; 
 i) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
 contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 
 observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
 após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
 matéria. 
4.8 - O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.9 - A critério do CISI e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.10 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.11 - O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviços que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.12 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 
BRASIL 
5.1 - Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cadastro, com atribuição de 
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema: 
https://bllcompras.com/Home/Register. 
5.2 - A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento 
do licitante até o limite de horário previsto. 
5.3 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do 
certame, que pagará a BLL conforme estabelecido no Regulamento Operacional da Bolsa de 
Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site https://bll.org.br/wp-
content/uploads/2023/07/regulamento-bll-compras- 2023-09-11.pdf a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
5.4 - As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado 
junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos e operações no sistema de compras. 
5.5 - A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.6 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
5.7 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
provedor do sistema. 



 

4 
 
 

 

5.8 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma 
eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
5.9 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.10 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
junto ao provedor do sistema adotado pelo comprador no fone (41) 3097 4600. 
 
6 - DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
6.1 - A proposta eletrônica deverá ser encaminhada por meio do sítio https://bllcompras.com a 
partir da liberação do edital no sistema e até o horário limite para recebimento de propostas. O 
encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. O licitante será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão ser informadas, obrigatoriamente, no 
campo próprio, as ESPECIFICAÇÕES e/ou MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados. A não 
inserção de informações contendo as especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos 
neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente 
para classificação da proposta. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.3 - As propostas não podem conter qualquer identificação da licitante proponente (tais como 
nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação. 
6.4 - A validade da proposta será de 90 dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 
6.5 - Na hipótese de a licitante estar enquadrada como ME/EPP será necessário a informação 
desse regime fiscal no campo próprio do sistema sob pena da licitante enquadrada nesta 
situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006 e 147/2014. 
 
7 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
7.1 - Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
7.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
7.3 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
7.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.5 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 
identificação do detentor do lance. 
7.6 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 



 

5 
 
 

 

7.7 - O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
7.8 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.13 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá 
encaminhar a proposta comercial reajustada, bem como os documentos de habilitação através 
de campo próprio da plataforma eletrônica onde ocorreu a sessão no prazo de 02 (duas) horas 
contadas após o horário de término da sessão de disputa. 
7.14 - O prazo estabelecido no item 7.13 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
7.15 - Os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os 
relacionados no item 10 deste Edital. 
7.16 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 
às exigências quanto a habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também 
nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
7.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 
7.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
 
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DESEMPATE 
8.1 - O julgamento das propostas será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio observando o 
critério de “MENOR PREÇO POR ITEM”, observado o prazo para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas 
neste edital. 
8.2 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) Contenha vícios insanáveis; 
b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 
c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento 
estimado para a contratação; 
d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo CISI, ou 
e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório, desde que insanável. 
8.3 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo CISI. 



 

6 
 
 

 

8.4 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.3, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
 a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.5 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 8.5.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
 empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
 dará pela superação do valor global estimado; 
 8.5.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
 se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
 tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
 8.5.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
 propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
 orçado pelo CISI, independentemente do regime de execução. 
 8.5.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
 a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo CISI, equivalente à diferença 
 entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
 acordo com a Lei. 
8.6 - Somente serão classificadas as propostas de preços que atendam todas as características 
exigidas neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou 
incompatíveis. 
8.7 - O pregoeiro e equipe de apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
8.8 - Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando: 
 a) Necessário para complementar informações acerca dos documentos já 
 apresentados pelo licitante e que se refiram a fato já existente à época da abertura do 
 certame. 
 b) Destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento 
 das propostas. 
8.9 - O pregoeiro e equipe de apoio poderá estabelecer prazo para definir a classificação final 
das propostas, suspendendo em consequência a sessão. 
8.10 - Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o pregoeiro classificará as 
propostas por ordem decrescente de vantajosidade. 
8.11 - Se o proponente vencedor se recusar, injustificadamente, a manter o preço ofertado, a 
sessão será retomada e os demais proponentes convocados, na ordem de classificação, 
podendo o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor, sujeitando-se o proponente desistente à multa no percentual de 2% (dois por cento) 
sobre o valor que seria objeto da contratação, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
cabíveis. 
8.12 - A proposta final será documentada nos autos e levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à 
empresa CONTRATADA, se for o caso. 
8.13 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e  
procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
8.14 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento, com a ordem de classificação das propostas e as ocorrências relevantes. 
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9 - DA PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
9.1 - A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o (s) 
valor (es) oferecido(s) após a etapa de lances juntamente com os documentos de habilitação, 
em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da 
Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 
Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail válido, número de agência de conta 
bancária, no prazo estipulado no item 7.13, deste edital. 
9.2 - Na proposta escrita, deverá conter valor unitário e total do item/Lote ou percentual de 
desconto, quando for o caso, Marca, Fabricante, descrição detalhada do objeto, data e 
assinatura do Representante Legal da proponente; 
9.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
9.4 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 
9.5 - Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações 
técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo 1, 
deste edital e; 
9.6 - Indicação do regime tributário da empresa: simples, lucro presumido ou lucro real. 
9.7 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da 
legislação em vigor. 
 
10 – DA HABILITAÇÃO 
10.1 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá 
encaminhar junto com a proposta comercial reajustada os documentos de habilitação, através 
de campo próprio da plataforma eletrônica onde ocorreu a sessão no prazo de 02 (duas) horas 
contadas após o término da sessão de disputa. 
10.2 - Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

Habilitação Jurídica 
10.2.1 - Apresentação de Cópia do documento de identidade do sócio ou de seu 
representante legal. 
OU  
10.2.2 -  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
OU  
10.2.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
OU  
10.2.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,  
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
OU 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.2.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
10.2.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

 Habilitações fiscal, social e trabalhista 
 10.2.7 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.2.8 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 
10.2.9 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.2.10 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos da Consolidação das Leis do Trabalho; 
10.2.11 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 10.2.11.1 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
 que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
 Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
 cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
10.2.12 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.2.13 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
10.2.14 – Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz (nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal 
e Art. 68, VI da Lei 14.133/2021) – Conforme Modelo do Anexo 05; 
Declarações 
10.2.15 - Declaração de enquadramento microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa (caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa) – conforme modelo do Anexo 02. 
10.2.16 - Declaração de receita bruta máxima para enquadramento como empresa de 
pequeno porte (caso da indicação de enquadramento na condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte) – conforme segunda parte do modelo do Anexo 02. 
10.2.17 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Art. 63, I da Lei 
14.133/2021) – conforme modelo do Anexo 03. 
10.2.18 - Declaração de atendimento ao objeto licitado – conforme modelo do Anexo 
04. 
10.2.19 – Declaração de que cumpre as exigências de reservas de cargos para Pessoas 
com Deficiências e para reabilitados da previdência social, previstas em lei e em outras 
normas (art. 63, IV da Lei 14.133/2021) – Modelo Anexo 06.  
10.2.20 - Declaração de idoneidade – Conforme modelo do Anexo 07. 
10.2.21 - Declaração de nepotismo – Conforme modelo do Anexo 08. 
10.2.22 – Declaração de que cumpre com o Disposto no §1º do Art. 63 da Lei 
14.133/2021 – Anexo 09. 
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10.2.23 - Declaração contendo a identificação de responsável pela assinatura do 
contrato – Conforme modelo do Anexo 10. 
10.2.24 - Declaração de conhecimento as normas de prevenção à corrupção – Conforme 
modelo do Anexo 11. 
10.2.25 - Declaração de comprometimento – Conforme modelo do Anexo 12. 

10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.4 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.5 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
10.6 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópia simples1 
10.7 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 
10.8 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação 
10.9 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 
de 90 (noventa) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 
10.10 - As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu 
representante legal, sendo o sócio ou seu procurador. 
10.11 - Admitir-se-á assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei 14.063/2020. 
10.12 - Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 
10.13 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do CISI, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.14 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
10.15 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 
7.13. 
10.16 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 
10.17 - A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo facultado ao CISI 

 
1 Desde a entrada em vigor da Lei nº 13.726/2018, está proibida a exigência, por parte de órgãos e 
entidades públicas, de documentos com firma reconhecida e de cópias autenticadas. 
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convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
10.18 - As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pela licitante 
durante a vigência do contrato ou ata de registro de preços. 
10.19 - É assegurado ao CISI, a faculdade de exigir da empresa Contratada, a qualquer tempo, 
documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos 
previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato. 
 
11 - DO VALOR MÁXIMO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1 - O preço máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 23.687,30 (vinte e três 
mil, seiscentos e oitenta e sete reais e trinta centavos). 
11.2 - O prazo da vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
respectivo instrumento contratual, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
12 – GARANTIA 
12.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
14.133/2021. 
12.2 - As regras e diretrizes pertinentes a garantia e assistência técnica do produto estão 
especificas no Termo de Referência dos presentes autos. 
 
13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 - A empresa fornecedora deverá atender as requisições de habilitação fiscal e trabalhista. 
Contratação/aquisição fica condicionada as certidões negativas de débitos nas esferas federal, 
trabalhista, Controladoria-Geral da União e FGTS; 
13.2 - O pagamento será feito em parcela única (integral) no prazo mínimo de 10 (dez) corridos 
a contar da entrega definitiva dos produtos solicitados; 
13.3 - O pagamento pode ser feito através de pagamento de boleto bancário ou transferência 
bancária de titularidade da empresa fornecedora. 
13.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à aquisição, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo  
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
13.5 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF ou consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital. 
13.6 - Constatando-se, junto ao SICAF ou consulta aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de 
irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
13.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante  
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à  
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
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13.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
13.9 - Havendo a efetiva entrega do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF ou sítios eletrônicos oficiais. 
13.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
13.11 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CISI, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 

I  

= (TX / 100) / 365 

EM = I x N x P 

Onde: 
I = Índice financeiro 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 
EM = Encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso. 
13.13 - A despesa advinda da presente aquisição integrará a seguinte dotação orçamentária: 
01.001.04.122.0001.2.001.3.3.90.32.00.00 - Material ou bens de distribuição gratuita 
 
14 - DOS RECURSOS 
14.1 - Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 
 14.1.1 - A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 
 anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
14.2 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, 
da Lei nº 14.133/2021. 
14.3 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou de lavratura da 
ata. 
14.4 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
 preclusão; 
 b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
 intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
 nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
 data de intimação da ata de julgamento. 
14.5 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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14.6 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.7 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.8 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.9 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.11 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 
constante neste edital 
 
15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
 qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
 15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
 mantiver a proposta em especial quando: 
  15.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a  
  negociação; 
  15.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
  15.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa    
  competitiva; ou 
  15.1.2.4 - deixar de apresentar amostra; 
  15.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as    
  especificações do edital; 
 15.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a  
 contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
  15.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro  
  de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo   
  estabelecido pelo CISI; 
 15.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
 15.1.5 - fraudar a licitação; 
 15.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
 especial quando: 
  15.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
  15.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
  15.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 15.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 15.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013 (Lei 
 Anticorrupção). 
15.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, o CISI poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
 15.2.1 - Advertência; 
 15.2.2 - Multa; 
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 15.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e 
 15.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
 motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
 a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 15.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 15.3.2 - as peculiaridades do caso concreto; 
 15.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 15.3.4 - os danos que dela provierem para o CISI; 
 15.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
 normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
15.5 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 
15.6 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.4 a 15.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 
15.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
15.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito do Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.10 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4 a 15.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
15.11 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo CISI,  
descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 58, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
15.12 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.13 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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15.14 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
15.15 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.16 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
15.17 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
 
16 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
16.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão devendo ser protocolado em campo 
específico diretamente na plataforma eletrônica BLL Compras. 
16.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo 
de até 3 (três) dias úteis; 
16.3 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame; 
16.4 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pelo proponente; 
16.5 - As solicitações/pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, poderão ser 
formulados através de documento protocolado junto ao pregoeiro dos meios constantes no 
item 16.1. 
16.6 - A resposta do pregoeiro aos esclarecimentos e impugnações serão divulgadas por meio 
de publicação no Portal da Transparência do CISI. 
16.7 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não tem efeito 
suspensivo. 

16.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.8 - Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 
16.9 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
16.10 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante o CISI a licitante que não 
o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data prevista para abertura da Sessão Pública, 
apontando as falhas ou irregularidades que o viciou, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
 
 

 
17 – DA ADJUDICAÇÃO 
17.1 – A adjudicação do objeto do presente Edital será feita ao licitante considerado vencedor, 
nos termos do relatório final elaborado pelo pregoeiro e equipe de apoio, após a necessária 
homologação por parte da Autoridade Competente. 
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18 - DA ASSINATURA DO CONTRATO  
18.1 - A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato ou a Ata, dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias uteis de sua convocação, sob pena de decair do direito a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital.  
18.2 - O prazo de convocação de que trata o item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  
18.3 - O CISI enviará o contrato ou a Ata para assinatura da licitante para o e-mail cadastrado, 
que devera assina-lo no prazo previsto.  
18.4 - Será permitida a assinatura eletrônica do contrato ou da Ata, mediante uso da certificação 
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado.  
18.5 - Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato ou da Ata no 
prazo estabelecido, será facultado a Administração, por intermédio do Pregoeiro, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2º e 4º do 
art. 90 da Lei nº 14.133/2021.  
18.5 - Por ocasião da assinatura do contrato ou da Ata, verificar-se-á se a licitante vencedora 
mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no § 4º do art. 91 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
19 – DA FRAUDE DA CORRUPÇÃO 
 19.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 a)“prática corrupta”: Significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou 
 indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo 
 indevido a ação de terceiros; 
 b)“prática fraudulenta”: Significa qualquer ato, falsificação ou emissão de fatos 
 que, de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, 
 com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a 
 intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 
 c)“prática colusiva”: Significa uma combinação entre duas ou mais partes visando 
 alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra 
 parte; 
 d)“prática coercitiva”: Significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar 
 ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua 
 propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 
 e)“prática obstrutiva”: Significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou  ocultar 
 provas em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o 
 objetivo de impedir materialmente uma investigação de alegações de prática corrupta, 
 fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer 
 parte interessada para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 
 relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento; Ou, atos que tenham como 
 objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos de promover inspeção ou 
 auditoria, estabelecidos no parágrafo abaixo: 
  a. Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante 
 recomendado para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus 
 agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou 
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 funcionários, envolveu-se direta ou indiretamente em práticas corruptas, fraudulentas, 
 colusivas, coercitivas ou obstrutivas ou  concorrer para o contrato em questão; 
  b. Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do 
 empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que 
 representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
 recursos de empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 
 colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou 
 implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado 
 medidas oportunas e adequadas, satisfatórias, para combater essas práticas quando 
 de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente no momento em 
 que tomou conhecimento dessas práticas; 
  c. Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de 
 acordo com os procedimentos de sansão cabíveis, inclusive declarando-a 
 inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: para outorga de 
 contratos financiados; e para ser designado subempreiteiro, consultor,  fornecedor ou 
 prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja  recebendo a outorga 
 de um contrato financiado; 
  d. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus 
 subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e 
 fornecedores, deverão permitir que inspecione todas as contas e registros, além de 
 outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do 
 contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados. 
 f) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
 multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
 sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
 indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
 pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
 diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
 colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
 contrato financiado pelo organismo. 
 g) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
 condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
 contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
 multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
 financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de   
 execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
 licitação e à execução do contrato. 
 
20 – DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
20.1 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar sua 
revogação, ou ser anulada por ilegalidade declarada de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito devidamente fundamentado. 
20.2 - A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento de eventual contrato. 
20.3 - No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 
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21 - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
21.1 - A partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa, a empresa passa a ser obrigada a 
cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado. 
21.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, vedado seu 
compartilhamento com terceiros, ressalvados contratos específicos para tratamento de dados 
firmados de acordo com os ditames dessa Lei. 
21.3 - Nas hipóteses em que cabível a contratação de sub operador, o CISI e o controlador 
deverão ser mantidos informados sobre todos os contratos de suboperação existentes e 
comunicados imediatamente sempre que nova contratação ocorra. 
21.4 - A transferência internacional de dados somente será admitida nas hipóteses do art. 33 da 
LGPD e a empresa responderá legalmente caso desrespeite as disposições desta Lei. 
21.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da empresa 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
21.6 - É dever da empresa orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidade decorrentes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
21.7 - Caso seja admitida subcontratação, o instrumento de subcontratação deverá estabelecer 
para a subcontratada os deveres da presente cláusula expressamente. 
21.8 – O CISI poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
contratada atender os pedidos de comprovação eventualmente efetuados. 
21.9 - Diante de eventual solicitação de titular de dados, a contratada deverá prestar as 
informações a que alude o art. 9º da LGPD ou, em sendo o caso, informação acerca do descarte 
realizado. 
21.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos; os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos 
em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo CISI nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
 
22 – DA PUBLICAÇÃO 
22.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
 
23 – DAS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E/OU JUDICIAIS 
23.1 Toda e qualquer demanda, sansão administrativa e/ou ação judicial, de qualquer natureza, 
propostas em face da CONTRATANTE, que sejam decorrentes dos serviços prestados pela 
CONTRATADA, serão de inteira e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, a qual arcará com 
todas as despesas que do ato derivarem, devendo, ainda, ressarcir a CONTRATANTE de todo e 



 

18 
 
 

 

qualquer valor que for obrigada a desembolsar em razão de demandas judiciais, extrajudiciais 
e/ou reclamações administrativas.   
 
24 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o CISI 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante 
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 
licitação. O CISI poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
24.2 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 
14.133/2021 e alterações posteriores, bem como nas demais legislações pertinentes. 
26.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e o CISI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.4 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
24.5 - Os empregados da empresa Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o 
CISI, correndo por conta exclusiva da empresa Contratada, todas as obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais a empresa contratada se obriga 
a saldar na época devida. 
24.6 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CISI. 
24.7 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse do CISI,  a finalidade 
e a segurança da contratação. 
24.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do CISI. 
24.9 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 
negociação realizada. 
24.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
no CISI. 
24.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
24.12 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o de Medianeira -PR. 
24.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte 
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
24.14 - Serão admitidas como oficiais todos os comunicados, notificações e decisões remetidas 
e recebidas por meio eletrônico, preferencialmente por e-mail institucional, com a devida 
comprovação de recebimento pela parte interessada. 
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24.15 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h00min 
às 17h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Consorcio Intermunicipal de Saúde 
Iguaçu – CISI, Rua Iguaçu, S/N, Medianeira – Pr. 
24.16 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, através do e-mail 
adm1@consorciocisi.com.br e pelo telefone (45) 99824-1565, informando o número da 
licitação. 
24.17 - São partes integrantes deste edital, para todos os fins de direito, os seguintes anexos: 
 

Anexo 1 TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO/MINUTA CONTRATUAL 

Anexo 2 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Anexo 3 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Anexo 4 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTO O OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

Anexo 5 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Anexo 6 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV DA LEI 
14.133 DE 2021 

Anexo 7 MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Anexo 8 MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

Anexo 9 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO ART. 63 DA LEI 
14.133 DE 2021 

Anexo 10 MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL 

Anexo 11 MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À 
CORRUPÇÃO 

Anexo 12 MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

Medianeira, 14 de agosto de 2026 
 
 
 
 
 
             Adilto Luis Ferrari                        Silvia Vannini 
                  Presidente       Diretora Executiva  
 
 
 
         Lucas Bonadiman                                                                  Ana Paula Antonio Cosmo 
                Pregoeiro                                                    Assessora de Planejamento e Desenvolvimento 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2026 
 

O presente Termo de Referência foi precedido de Estudo Técnico Preliminar e atende 
plenamente aos ditames da Lei 14.133/2021 e outras leis vigentes e pertinentes ao objeto a 

ser contratado. 
 
 

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
1.2 – Descrição do objeto: Aquisição de material de limpeza e produtos de higienização para o 
CISI. 
 - Documento de Formalização da Demanda nº: 21/2026 
 - Esta contratação não tem caráter de entrega parcelada; 
- O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Resolução 
10/2024 do CISI e classifica-se como COMUM. 
 - Dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos serão sanadas 
formalmente em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
pelo e-mail adm1@consorciocisi.com.br ou “in loco” com Ana Paula Antonio Cosmo, na sede do 
CISI, localizado na Rua Iguaçu, s/n, Bairro Nazaré, Medianeira - Paraná, de segunda-feira à sexta-
feira no horário das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 
1.3 – Itens e valores de referência: 

Item Descrição  Valor de 
referência 

unitário 

Valor de 
referência 

total 

01 24 (vinte e quatro unidades) -  Item 2580 - Cloro em Gel embalagem de 5L (5Kgs). 
Limpador concentrado de uso geral que combina detergentes especiais com o poder 
de limpeza do hipoclorito de sódio. Possui rápida ação de limpeza, sendo ideal 
principalmente em limpezas no banheiro, além de auxiliar na prevenção do mofo. 

Composição: 

Hipoclorito de sódio 2,86% p/p  

Tensoativos aniônicos  

Tensoativos anfótero  

Estabilizantes  

Agente de controle de pH  

Corante  

Fragrância  

Água 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

 

R$ 33,650 R$ 807,60 
 
 
 
 
 
 
 

 

02 30 (trinta) unidades - Item 2581 - Desinfetante líquido, com ação bactericida, 
princípio ativo clorato alquil benzil amonio, composição básica monil fenol, 
etoxilado, óleo de eucalipto, essência, corante e outras substâncias químicas 
permitidas, composição aromática variada, solubilidade em água de 100%. 
Embalagem de 5 lt. O produto deve apresentar registro na ANVISA, químico 
responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Aromas variados EXCETO EUCALIPTO. Validade mínima de 12 meses 

R$ 15,631 R$ 468,93 
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na data da entrega. Qualidade similar KALIPTO/PINHO BRIL/PINHO SOL/URCA 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

 
 
 

03 15 (quinze) unidades Item 2134 Detergente líquido neutro para louças, princípio 
ativo linear alquilbenzeno, sulfonato de sódio, composição básica tensoativos: 
aniônicos, não iônicos, coadjuvante, preservantes, sequestrante, espessante, e 
outras substâncias químicas permitidas, teor de ativos mínimo de 8,0%, PH=6, 0,9, 0, 
solução 1% p/ p, solubilidade em água de 100%, solução transparente com aspecto 
viscoso. Embalagem de 5 lt. O produto deve conter registro na ANVISA, químico 
responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Validade mínima de 12 meses na data da entrega. Qualidade similar 
VEJA/YPÊ/LIMPOL. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 23,822 R$ 357,33 
 
 
 
 
 
 
 
 

04 10 (dez) unidades - Item 2135 - Esponja para limpeza tipo dupla face, composta de 
poliuretano e fibra sintética com material abrasivo com função bactericida medida 
padrão, com formato retangular bicolor: lado verde de fibra abrasiva para limpeza 
mais difícil e lado amarelo de esponja macia para limpeza mais delicada. Qualidade 
similar SCOTCH-BRITE/FLASHLIMP/TOTAL CLEAN 
FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 
 

R$ 2,663 26,63 
 
 
 
 
 

05 25 (vinte e cinco) unidades - Item 2582 - Limpador multiuso embalagem de 5L 
composição básica: Ácido Dodecil Benzeno Sulfonato de Sódio Linear, álcool etoxilado, 
coadjuvantes, essência e água. Fragrâncias variadas.  Indicado para limpeza de todas 
superfícies laváveis contendo ingredientes ativos que dissolvem a sujeira, removendo-
a facilmente. O produto deve ter registro na ANVISA, químico responsável, data de 
validade, composição e informações do fabricante estampados na embalagem. 
Embalagem de 500ml. tipo squeeze. Validade mínima de 12 meses na data da entrega.  

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 25,856 R$ 646,40 
 
 
 
 
 
 
 

06 20 (vinte) unidades - Item 2140 - Papel higiênico de folha simples, branco, neutro 
fabricado a partir de fibras naturais virgens e/ou recicladas, sem sujidades, boa 
absorção, resistente, neutro, macio, em rolos, não aspero, não transparente. É 
utilizado essencialmente para higiene pessoal. Rolos de 60 metros cada. Embalagem 
contendo 16 pacotes com 4 rolos; totalizando 64 rolos no fardo. Qualidade similar 
PERSONAL/NEVE/SIRIUS. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

R$ 
104,601 

R$ 
2.092,02 
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07 150 (cento e cinquenta) - Item 2141 - Papel toalha para secagem de mãos, 
interfolhado, 2 dobras, dimensões 20x21,5 cm, gramatura 32G/M², 100% celulose na 
cor BRANCA. Caixa/embalagem com 5.000 folhas divididos em fardos envoltos em 
material plástico transparente de 500 ou 1.000 folhas cada. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 29,43 R$ 
4.414,50 

 
 
 
 

 

08 15 (quinze) unidades - Item 2143 - Refil Mop Esfrebom Abrasivo para 
esfregão Bettanin ZigZag (tipo esponja dupla face). Medidas: altura 2cm, 
largura: 15,5cm, comprimento:35 com. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 27,25 R$ 408,75 
 
 
 

 

09 40 (quarenta) unidades - Item 2146 - Sabão em pó, para utilização em limpezas 
diversas, com a seguinte composição mínima: tensoativo, enzimas, água, perfume, 
tamponantes,coadjuvantes, sinergista, branqueador ótico e corante, biodegradável, 
com aromatizado, na coloração azulada. Embalagem de 800g. O produto deve conter 
registro na ANVISA, químico responsável, data de validade, composição e 
informações do fabricante estampados na embalagem. Validade mínima de 12 meses 
na data da entrega. Qualidade similar OMO/ARIEL/ACE/TIXAN/BRILHANTE 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 9,566 R$ 382,64 
 
 
 
 

 

10 25 (vinte e cinco) unidades - Item 2460 - Sacos plásticos de lixo de 40 Litros, 
domiciliar reforçado (solda dupla e fundo tipo estrela), micra 0,5, NA COR PRETA. 
Fardos com 100 und. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

 

R$ 16,813 R$ 420,33 
 
 

11 24 (vinte e quatro) unidades - Item 2258 - Cera líquida incolor ACRILICA 
AUTOBRILHANTE; composição álcool etoxilado, conservante, coadjuvantes, mulsão 
de ceras ( parafina e carnaúba ), nivelador, plastificante, fragrância, água; 
biodegradável; rendimento médio de 40 a 60m²/L. Produto desenvolvido para 
proteção e brilho em pisos sintecados, vinílicos, cerâmicas, lajotas, carpetes de 
madeira, paviflex, pedras e similares. O produto deve ter registro na ANVISA, químico 

R$ 52,626 R$ 
1.263,02 
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responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Embalagem de 05 litros. SEM GRUMOS, VISCOSIDADES OU 
QUALQUER OUTRA CARACTERISTICA QUE COMPROMETA A QUALIDADE DO 
PRODUTO. Validade mínima de 12 meses na data da entrega. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 
 

 
 

12 20 (vinte) unidades - Item 2308 - Sabonete liquído para dispense 
r. PH 100%, biodegradável, aparência e odor: Líquido perolado e perfumado. 
Solubilidade de 100% em água, densidade 1,340 - 1,360 g/cm³, pronto para uso, sem 
diluir. Composição aromática variada. O produto deve conter registro na ANVISA, 
químico responsável, data de validade, composição e informações do fabricante 
estampados na embalagem. Embalagem de 05 litros. Validade mínima de 12 meses 
na data da entrega. Qualidade similar PREMISSE/LINED GEL/ALL CLEAN. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 29,357 
 
 
 
 

R$ 587,14 
 
 
 
 
 
 

13 40 (quarenta) unidades - Item 2458 – Saponáceo COM BICARBONATO, Líquido 
cremoso, Tensoativo biodegradável, PRINCÍPIO ATIVO: Linear Alquilbenzeno 
Sulfonato de Sódio, COMPOSIÇÃO : Linear Alquilbenzeno Sulfonato de Sódio, 
coadjuvante, alcalinizante, espessante, abrasivo, conservante, essência e veículo, 
AROMA: LIMÃO, TAMPA: Abre-fecha, APLICAÇÃO: Limpeza de superfícies de inox, 
esmaltados, fórmicas e cromados. O produto deve ter registro na ANVISA, químico 
responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Embalagem de 450ml. Validade mínima de 12 meses na data da 
entrega. Qualidade similar BOMBRIL/CIF/MR. MUSCULO. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 15,941 R$ 637,64 
 
 
 

 

14 15 (quinze) unidades - Item 2139 – Pano de chão 100% algodao. Tecido tipo 
saca/atoalhado tam aprox. 60x 

 

R$ 12,033 R$ 180,50 

15 04 (quatro) unidades - Item 2584 - Rodo de alumínio com base fixa (sem 
rosca/chumbada)) de aproximadamente 60 cm e cabo de aprox. 1,30 até 1,50 mts de 
comprimento, ambos confeccionados em alumínio polido de alta resistência. 
Borrachas da base com boa aderência e eficiência na secagem e que possibilitem a 
substituição das mesmas após desgaste. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

R$ 66,783 R$ 267,13 
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16 10 (dez) unidades - Item 2260 - Escova sanitária COM BASE com cerdas em nylon 
circulares, com suporte. Cabo e base confeccionados em polipropileno de alta 
resistência. Medidas aprox. 38x11x9cm. FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 10,512 R$ 105,12 

17 02 (duas) unidades - Item 2457 - Vassoura de Nylon. 
Largura aprox. 31 cm 
Material da cabeça: Plástico 
Material das cerdas: Fibra Com cerdas firmes e resistentes.  
Acompanha: 1 Cabo. Dimensões do cabo: 12 x 2,1 x 2,1cm 
FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 

 

R$ 22,92 R$ 45,84 
 
 
 

18 02 (duas) unidades - Item 2684 - Grampo de roupa – em madeira ou platico – 
embalagem com 12 unidades. FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

 

R$ 7,136 R$ 14,27 

19 20 (vinte) unidades - Item 2309 – Esponja de lã de aço 60G pacote com 08 
unidades. FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 3,137 R$ 62,74 
 
 

20 48 (quarenta e oito) unidades - Item 1735 - Álcool etílico hidratado 70ºINPM. 
Desinfetante hospitalar para superfícies fixas e artigos não críticos. Embalagem de 1L 
(um litro). 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 

R$ 9,985 R$ 479,28 
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21 15 (quinze) unidades - Item 2710 - Neutralizador de odor – embalagem em spray ou 
aerossol (embalagem de 200 a 500 ml) – SEM (NEUTRO) OU COM PERFUME SUAVE 
(fragrância de bambu ou chá branco 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 

 

 

R$ 20,175 R$ 302,63 
 
 
 

22 10 (dez) unidades - Item 2350 - Dispenser/Saboneteira em plástico ABS; resistente, 
de fácil instalação, acompanha parafusos, com janela transparente para visualização 
do nível do reservatório; com capacidade para acondicionar 800 ml de produto. 
Fechamento com trava de segurança. INCLUI RESERVATÓRIO INTERNO. Medidas: 
Altura: 28 cm; Largura: 13cm; Comprimento: 13 cm. Cor: Branco 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 43,345 R$ 433,45 
 
 
 
 

23 20 (vinte) unidades - Item 2145 - Reservatório para saboneteira líquida linha 
PREMISSE capacidade de 800ml. Confeccionada em plástico transparente com tampa 
superior, pra inserção/abastecimento de sabonete líquido e manqueira com bico 
dosador pra encaixe na saída do produto. Dimensões aprox. 9,2 x 9,1 x 22,3 cm. 
FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 

 
 

R$ 19,722 R$ 394,44 
 
 
 
 
 

24 08 (oito) unidades - Item 2461 - Dispenser/Toalheiro interfolhado, em plástico ABS; 
resistente, de fácil instalação acompanha chave e parafusos. Medidas: Altura: 29 
cm; Largura: 15cm; Profundidade: 29 cm. Cor: Branco 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

R$ 55,02 R$ 440,16 
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25 05 (cinco) unidades - Item 2492 - Sabão em barra, neutro, biodegradável, com 

glicerina na composição tipo alcoólico, barras de 200 gr. Embalagem com 5 barras. 
O produto deve conter registro na ANVISA, químico responsável, data de validade, 
composição e informações do fabricante estampados na embalagem. Validade 
mínima de 12 meses na data da entrega. Qualidade similar YPÊ/MINUANO/VANISH 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 15,371 R$ 76,86 
 
 
 
 
 
 
 

26 03 (três) unidades - Item 2588 - Esfregão abrasivo tipo ZIG ZAG com base em 
polipropileno de aprox. 35cm. Cabo confeccionado em alumínio de alta resistência 
com possibilidade de troca de refil da esponja da base. Qualidade similar 
BETTANIN/NOVIÇA. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

 

R$ 61,33 R$ 183,99 
 
 
 
 
 
 
 

27 04 (quatro) unidades - Item 2547 - Refil para purificadores de água 
refrigerados Marca Libell, modelo PCA: Copo em polipropileno e interno 
PLD  e Carvão Ativado com três estágios de filtração: PLD Inicial, Carvão 
Ativado e PLD Polidor. Com redução de cloro livre e retenção de partículas. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

 

R$ 53,297 R$ 213,19 
 
 

28 04 (quatro) unidades - Escova para limpeza de fresta: escova de limpeza com 
cabo anatômico e emborrachado para melhor aderência e conforto no 
manuseio, com ponta fina para alcance em locais estreitos e de difícil acesso, 
especialmente trilhos, cantos e frestas de janelas e esquadrias. Possuir 
cerdas resistentes e adequadas para remoção de poeira, resíduos e sujeiras 
acumuladas, sem danificar as superfícies. Produto resistente, lavável e 
próprio para serviços de limpeza geral. Similar Condor. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 
 

R$ 10,785 R$ 43,14 
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29 15 (quinze) unidades - Item 2550 - Válvula para lavatório plástica cromada 

diâmetro do encaixe na pia 5,6 centímetros (medida superior) diâmetro 
saída 7/8 (1”polegada) 3,0 centímetros (medida inferior) saída para engate 
de sifão de 7/8 (1’ polegada) 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 
 

R$ 21,45 R$ 321,75 
 
 
 

30 10 (dez) unidades - Sifão tubo extensivo universal sanfonado branco 70 cm 
comprimento 34 cm largura 18 cm altura 6 cm dimensão do produto 34x18x6 
cm 200 g. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

R$ 12,475 R$ 124,75 
 
 

31 10 (dez) unidades - Item 2124 - Assento Sanitário Soft Básico Universal Para 
Vasos Deca Celite Icasa Oval. Cor: Branco Material da tampa: Polipropileno 
de alto brilho Material da base: Polietileno Ideal para vaso oval Universal 
Acabamento liso que impede o acúmulo de sujeira Compatível com diversos 
modelos de vasos sanitários de marcas renomadas Fácil instalação com 
parafusos e suportes inclusos Reduz o barulho provocado pela descarga 
quando fechado Resistente a fungos e bactérias. ;Modelo oval Dimensões 5 
x 43 x  
Itens Inclusos: 01 Assento Sanitário Oval Universal Soft  
02 Parafusos para fixação  

Compatível com os Modelos: Deca/Icasa/Fiori/Logasa/ Ideal 
standart/Incepa/Roca/Celite 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 
 

R$ 49,015 R$ 490,15 
 
 
 

32 15  (quinze) unidades - Item 2538 - Saco de lixo para recicláveis 60 litros  
Dimensões: 63 x 80 cm - Capacidade Carga: 10 Kg -  
Embalagem: 100 unidades - Micragem: 50 micras  

Material: Politileno de alta densidade e polietileno reciclado – COR AZUL. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

R$ 24,305 R$ 364,58 
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33 15  (quinze) unidades - Item 2490 - Luvas em látex natural com forro e 
clorinada para higienização, comprimento regular, cobrindo a mão e o 
punho, palma antiderrapante e reforçada. Proteção das mãos do usuário 
contra agentes químicos, tais como: agressivos básicos, detergentes, 
sabões, amoníaco e similares, álcoois, cetonas, ácidos orgânicos. 
Embaladas em material plástico não violáveis. Tamanho M. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 
 

R$ 9,293 R$ 139,40 
 
 
 
 

34 10 (dez) unidades - Dispenser p/hig. rolao 300/500m. cinza/branco 
Composição: Metal  
Botão para abertura manual 
Visor para acompanhamento do nível do papel 
DIMENSÕES DO PRODUTO: 
 - Altura: 27cm 
 - Largura: 26 cm 
 - Comprimento: 12,5 cm - Peso: 570g 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 

 

 

R$ 282,58 R$ 
2.825,80 
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28 (vinte e oito) unidades - Papel Higiênico Rolão 500 Metros, embalagem com 8 
rolos 
Comprimento por rolo: 500 metros 
Tipo de folha: Simples 
Cor: Branco 
Material: Celulose 
Alto rendimento 
Uso profissional e comercial  
Compatível com dispensers para rolão 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 
 

 

R$ 
107,875 

R$ 
3.020,50 
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30 (trinta) unidades - Toalha de rosto cor BRANCA. Fio simples. 100% algodão de 
medidas aproximadas: 45cm x 68cm  (aproximadamente). 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 
 

R$ 9,49 R$ 284,70 

37 01 (uma) unidade - Item 2788 - Extensão Elétrica 15m a 20m 20a Cordão Prolongador 
Alta Carga 
Modelo: Cordão Prolongador 20A  
Amperagem: 20A/ 250V;  
Espessura do cabo: 2,50mm² a 4,00mm 
CARGA MÁXIMA - 20 AMPERES  
EM 127V = 2540W 
EM 220V = 4400W   
PINOS DE 4,8mm (GROSSO)  
Número de tomadas: 01 com três furos Ideal para: Prolongar a tomada dos 
equipamentos de no mínimo 15 e máximo de 20m.  
Utilização recomendada na área da cozinha para Micro-ondas, Bebedouros, Lava 
louças, fornos elétricos, ou em  
áreas industriais para maquinários.  
Cor: PRETO 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 

 
 

R$ 273,50 R$ 273,50 
 
  

38 02 (duas) unidades - Água mineral em galão novo (primeiro uso). Água mineral 
natural, sem gás, acondicionada em galão retornável de 20 (vinte) litros, novo 
(primeiro uso), fabricado em material apropriado para acondicionamento de água 
potável, com tampa vedante lacrada de fábrica, garantindo a inviolabilidade do 
produto. A água deverá atender à legislação vigente, possuir registro nos órgãos 
competentes e apresentar prazo de validade conforme as normas aplicáveis. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 

 
 

R$ 43,25 R$ 86,50 

 
O valor máximo para a presente licitação é de R$ 23.687,30 (vinte e três mil, seiscentos e oitenta 
e sete reais e trinta centavos) 
 
2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021) 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
 4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. A futura contratação destina-se ao fornecimento de materiais de limpeza, higiene, 
conservação e utensílios, destinados ao atendimento das necessidades do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde Iguaçu – CISI, observadas as especificações técnicas, quantitativos e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
4.3. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de violação, avarias, 
adulterações ou defeitos, acondicionados em embalagens originais do fabricante e em perfeitas 
condições de armazenamento e transporte. 
4.4. Todos os materiais deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes 
deste Termo de Referência, observando características de composição, dimensões, capacidade, 
rendimento, apresentação, qualidade e desempenho compatíveis com a finalidade a que se 
destinam. 
4.5. As embalagens deverão conter identificação do fabricante, número do lote, data de 
fabricação, prazo de validade, instruções de uso e demais informações obrigatórias previstas na 
legislação aplicável. 
4.6. Salvo quando a natureza do produto exigir prazo diverso, os materiais deverão possuir 
validade mínima de 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo pelo CISI. 
4.7. Na proposta comercial deverão ser informados, obrigatoriamente, a marca e o fabricante de 
todos os produtos ofertados, permitindo a verificação da conformidade com as especificações 
deste Termo de Referência. 
4.8. A contratada será integralmente responsável pela qualidade dos produtos fornecidos, 
comprometendo-se a substituir, sem qualquer ônus para a Administração, aqueles que 
apresentarem defeitos, vícios, avarias, prazo de validade insuficiente ou qualquer 
desconformidade com as especificações contratadas. 
4.9. Os materiais deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal e demais 
documentos legalmente exigidos. 
4.10. A contratada deverá observar todas as normas ambientais, sanitárias, trabalhistas, 
tributárias e de segurança aplicáveis ao fornecimento dos produtos, responsabilizando-se 
integralmente pelo cumprimento da legislação vigente. 
4.11. Sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, deverão ser fornecidos 
produtos que apresentem menor impacto ambiental, tais como produtos biodegradáveis, 
recicláveis ou acondicionados em embalagens recicláveis, sem prejuízo da qualidade, eficiência 
e competitividade da contratação. 
4.12. O fornecimento deverá ser realizado de forma parcelada, conforme a necessidade do CISI, 
mediante emissão de Autorização de Fornecimento, durante toda a vigência da Ata de Registro 
de Preços ou do contrato decorrente. 
4.13. Os produtos sujeitos ao controle sanitário deverão possuir registro, notificação ou outra 
forma de regularização junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando 
exigido pela legislação vigente. 
4.14. Os produtos deverão ser plenamente compatíveis com os equipamentos e acessórios 
existentes ou adquiridos pelo CISI, especialmente no que se refere aos dispensers para papel 
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higiênico rolão, à extensão elétrica destinada à utilização da enceradeira industrial e aos demais 
utensílios previstos neste Termo de Referência, devendo atender às especificações técnicas 
indicadas pela Administração. 
 
5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021). 
5.1. O fornecimento dos materiais será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu – CISI, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços ou do contrato dela decorrente, mediante emissão de Autorização de Fornecimento. 
5.2. A contratada deverá realizar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou da Nota de Empenho. 
5.3. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: 
Conso rcio Intermunicipal de Sau de Iguaçu – CISI 
Rua Iguaçu, s/nº 
Bairro Nazare  
Medianeira – Parana . 
5.4. As entregas deverão ocorrer exclusivamente em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no 
horário compreendido entre 07h30min e 17h00min, observados os feriados nacionais, estaduais 
e municipais. 
5.5. O transporte, carregamento, descarregamento, frete, seguro e demais despesas necessárias 
ao fornecimento correrão integralmente por conta da contratada, sem qualquer ônus adicional 
ao CISI. 
5.6. Todos os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente 
lacradas quando aplicável, preservando suas características físicas, químicas e funcionais, livres 
de danos, avarias ou qualquer alteração que comprometa sua utilização. 
5.7. Os materiais deverão possuir prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses, contados da 
data do recebimento definitivo pelo CISI, ressalvados os produtos cuja natureza comporte prazo 
diverso. 
5.8. Será admitido o fornecimento de embalagens com apresentações comerciais distintas 
daquelas estimadas pela Administração, desde que a soma das unidades fornecidas corresponda 
exatamente à quantidade solicitada, sem prejuízo para o CISI. 
5.9. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para conferência quantitativa dos 
materiais. 
5.10. O recebimento definitivo será realizado após verificação da conformidade dos produtos 
com as especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, oportunidade em que serão 
avaliadas qualidade, integridade, validade, marca ofertada e demais requisitos contratuais. 
5.11. Os materiais que apresentarem defeitos, vícios, avarias, prazo de validade inferior ao 
exigido ou qualquer desconformidade com as especificações deste Termo de Referência deverão 
ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus para o CISI, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da notificação formal da Administração. 
5.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela 
qualidade dos materiais fornecidos, respondendo pelos vícios, defeitos ou desconformidades 
constatados posteriormente, na forma da legislação aplicável. 
5.13. A contratada deverá assegurar que todos os produtos entregues correspondam 
exatamente às marcas apresentadas em sua proposta comercial, vedada a substituição por 
produtos diversos sem prévia autorização da Administração. 
5.14. As entregas deverão ser realizadas de forma a não comprometer o funcionamento das 
atividades administrativas e assistenciais do CISI, devendo a contratada observar as orientações 
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da fiscalização contratual quanto aos locais de descarregamento, armazenamento e conferência 
dos materiais. 
 
6.0 - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 
6.1 – A regras concernentes a garantia serão regidas e amparada pelo Código de Defesa do 
Consumidor, contadas a partir do recebimento efetivo. 
 
7.0 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
7.1 - O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do objeto, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.3 – A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada funcionário/colaborador do CISI; 
7.4 - O licitante será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
7.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do objeto e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
7.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 7.6.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá ao Consórcio a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
7.7 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
7.8 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.0 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 
nº 14.133/2021) 
8.1 – O critério de julgamento das propostas dos interessados para esse certame deverá ser 
utilizado o critério do MENOR PREÇO POR ITEM, observados os prazos para fornecimento, 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste 
Termo de Referência. A contratação ocorrerá por meio de PREGÃO ELETRONICO, nos termos da 
Lei 14.133/2021; 
8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 
  Habilitação Jurídica 

8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional;   

  OU  
8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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  OU  
8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
OU   
8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
OU 
8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
Habilitações fiscal, social e trabalhista 
8.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.2.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 
8.2.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.2.10. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição, bem como, que não possui parentesco consanguíneo ou afim, até 
o terceiro grau, com membros, servidores ou ocupantes de cargo de direção e 
assessoramento no âmbito do Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu – CISI; 
8.2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho; 
8.2.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.12.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.2.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
8.2.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
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8.4 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.5 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9.0 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento.  

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
01.001.04.122.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

Medianeira, 14 de agosto de 2026 

 
 

Alice Maria S. Lenz 
Analista Administrativo 

Matricula 2501 
 
 
 
 

Vinicius D. F. S. Robeiro 
Assistente Administrativo 

Matricula 2801 
 
 
 

Rafael de Souza Lima 
Analista Administrativo  

Matricula 2701 
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ANEXO I 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇOS Nº 0XX/2025 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE IGUAÇU – CISI, constituída sob 
a forma de consórcio público, com personalidade Jurídica de Direito 
Privado, sem fins econômicos, que integra a Administração indireta dos 
entes consorciados, inscrita no CNPJ nº 00.879.976/0001-86, com sede na 
Rua Iguaçu, s/nº, bairro Nazaré, cidade de Medianeira/PR, pelo Conselho 
Diretor, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Adilto Luis Ferrari, 
brasileiro, Prefeito de Missal, Pr, portador do RG nº 3.092.743-5 e do 
CPF/MF nº 017.146.569-50, doravante denominado CONTRATANTE; e  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na XXXXXX, CEP: XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, com 
endereço eletrônico XXXXXXXXXXXX, telefone comercial XXXXXXXXX, 
neste ato representada por seu sócio e administrador o Senhor 
XXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, doravante 
simplesmente, CONTRATADA, 

Pelo presente instrumento particular, oriundos dos autos de Processo Administrativo nº 021/2026, 
Pregão Eletrônico nº 06/2026, as partes acima qualificadas têm, entre si, justo e contratado o presente 
instrumento, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir expostas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALORES 
1.1. Aquisição de material de limpeza e produtos de higienização para o CISI. 
1.2. O valor a ser contratado será de R$ XXXXXX(XXXXXXXXXXXXX) para 12 (doze) meses. 
1.3. Paragrafo Primeiro: O valor acima, define-se pela seguinte descrição: 

 

Item Descrição  Valor 
unitário 

Valor total 

01 24 (vinte e quatro unidades) unidades -  Item 2580 - Cloro em Gel embalagem de 
5L (5Kgs). Limpador concentrado de uso geral que combina detergentes especiais 
com o poder de limpeza do hipoclorito de sódio. Possui rápida ação de limpeza, 
sendo ideal principalmente em limpezas no banheiro, além de auxiliar na prevenção 
do mofo. 

Composição: 

Hipoclorito de sódio 2,86% p/p  

Tensoativos aniônicos  

Tensoativos anfótero  

Estabilizantes  

Agente de controle de pH  

Corante  

Fragrância  

Água 

  
 
 
 
 
 
 
 

 

02 30 (trinta) unidades - Item 2581 - Desinfetante líquido, com ação bactericida, 
princípio ativo clorato alquil benzil amonio, composição básica monil fenol, 
etoxilado, óleo de eucalipto, essência, corante e outras substâncias químicas 
permitidas, composição aromática variada, solubilidade em água de 100%. 
Embalagem de 5 lt. O produto deve apresentar registro na ANVISA, químico 
responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Aromas variados EXCETO EUCALIPTO. Validade mínima de 12 meses 
na data da entrega. Qualidade similar KALIPTO/PINHO BRIL/PINHO SOL/URCA 
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03 15 (quinze) unidades Item 2134 Detergente líquido neutro para louças, princípio 
ativo linear alquilbenzeno, sulfonato de sódio, composição básica tensoativos: 
aniônicos, não iônicos, coadjuvante, preservantes, sequestrante, espessante, e 
outras substâncias químicas permitidas, teor de ativos mínimo de 8,0%, PH=6, 0,9, 0, 
solução 1% p/ p, solubilidade em água de 100%, solução transparente com aspecto 
viscoso. Embalagem de 5 lt. O produto deve conter registro na ANVISA, químico 
responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Validade mínima de 12 meses na data da entrega. Qualidade similar 
VEJA/YPÊ/LIMPOL. 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

04 10 (dez) unidades - Item 2135 - Esponja para limpeza tipo dupla face, composta de 
poliuretano e fibra sintética com material abrasivo com função bactericida medida 
padrão, com formato retangular bicolor: lado verde de fibra abrasiva para limpeza 
mais difícil e lado amarelo de esponja macia para limpeza mais delicada. Qualidade 
similar SCOTCH-BRITE/FLASHLIMP/TOTAL CLEAN 

  
 
 
 
 
 

05 25 (vinte e cinco) unidades - Item 2582 - Limpador multiuso embalagem de 5L 
composição básica: Ácido Dodecil Benzeno Sulfonato de Sódio Linear, álcool etoxilado, 
coadjuvantes, essência e água. Fragrâncias variadas.  Indicado para limpeza de todas 
superfícies laváveis contendo ingredientes ativos que dissolvem a sujeira, removendo-
a facilmente. O produto deve ter registro na ANVISA, químico responsável, data de 
validade, composição e informações do fabricante estampados na embalagem. 
Embalagem de 500ml. tipo squeeze. Validade mínima de 12 meses na data da entrega.  

  
 
 
 
 
 

 

06 20 (vinte) unidades - Item 2140 - Papel higiênico de folha simples, branco, neutro 
fabricado a partir de fibras naturais virgens e/ou recicladas, sem sujidades, boa 
absorção, resistente, neutro, macio, em rolos, não aspero, não transparente. É 
utilizado essencialmente para higiene pessoal. Rolos de 60 metros cada. Embalagem 
contendo 16 pacotes com 4 rolos; totalizando 64 rolos no fardo. Qualidade similar 
PERSONAL/NEVE/SIRIUS. 

  
 
 

07 150 (cento e cinquenta) - Item 2141 - Papel toalha para secagem de mãos, 
interfolhado, 2 dobras, dimensões 20x21,5 cm, gramatura 32G/M², 100% celulose na 
cor BRANCA. Caixa/embalagem com 5.000 folhas divididos em fardos envoltos em 
material plástico transparente de 500 ou 1.000 folhas cada. 

 

  
 
 

08 15 (quinze) unidades - Item 2143 - Refil Mop Esfrebom Abrasivo para 
esfregão Bettanin ZigZag (tipo esponja dupla face). Medidas: altura 2cm, 
largura: 15,5cm, comprimento:35 com. 

  
 

09 40 (quarenta) unidades - Item 2146 - Sabão em pó, para utilização em limpezas 
diversas, com a seguinte composição mínima: tensoativo, enzimas, água, perfume, 
tamponantes,coadjuvantes, sinergista, branqueador ótico e corante, biodegradável, 
com aromatizado, na coloração azulada. Embalagem de 800g. O produto deve conter 
registro na ANVISA, químico responsável, data de validade, composição e 
informações do fabricante estampados na embalagem. Validade mínima de 12 meses 
na data da entrega. Qualidade similar OMO/ARIEL/ACE/TIXAN/BRILHANTE 

 

  
 
 
 

 

10 25 (vinte e cinco) unidades - Item 2460 - Sacos plásticos de lixo de 40 Litros, 
domiciliar reforçado (solda dupla e fundo tipo estrela), micra 0,5, NA COR PRETA. 
Fardos com 100 und. 

  

11 24 (vinte e quatro) unidades - Item 2258 - Cera líquida incolor ACRILICA 
AUTOBRILHANTE; composição álcool etoxilado, conservante, coadjuvantes, mulsão 
de ceras ( parafina e carnaúba ), nivelador, plastificante, fragrância, água; 
biodegradável; rendimento médio de 40 a 60m²/L. Produto desenvolvido para 
proteção e brilho em pisos sintecados, vinílicos, cerâmicas, lajotas, carpetes de 
madeira, paviflex, pedras e similares. O produto deve ter registro na ANVISA, químico 
responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Embalagem de 05 litros. SEM GRUMOS, VISCOSIDADES OU 
QUALQUER OUTRA CARACTERISTICA QUE COMPROMETA A QUALIDADE DO 
PRODUTO. Validade mínima de 12 meses na data da entrega. 
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12 20 (vinte) unidades - Item 2308 - Sabonete liquído para dispense 
r. PH 100%, biodegradável, aparência e odor: Líquido perolado e perfumado. 
Solubilidade de 100% em água, densidade 1,340 - 1,360 g/cm³, pronto para uso, sem 
diluir. Composição aromática variada. O produto deve conter registro na ANVISA, 
químico responsável, data de validade, composição e informações do fabricante 
estampados na embalagem. Embalagem de 05 litros. Validade mínima de 12 meses 
na data da entrega. Qualidade similar PREMISSE/LINED GEL/ALL CLEAN. 

  
 
 
 
 
 
 

13 40 (quarenta) unidades - Item 2458 – Saponáceo COM BICARBONATO, Líquido 
cremoso, Tensoativo biodegradável, PRINCÍPIO ATIVO: Linear Alquilbenzeno 
Sulfonato de Sódio, COMPOSIÇÃO : Linear Alquilbenzeno Sulfonato de Sódio, 
coadjuvante, alcalinizante, espessante, abrasivo, conservante, essência e veículo, 
AROMA: LIMÃO, TAMPA: Abre-fecha, APLICAÇÃO: Limpeza de superfícies de inox, 
esmaltados, fórmicas e cromados. O produto deve ter registro na ANVISA, químico 
responsável, data de validade, composição e informações do fabricante estampados 
na embalagem. Embalagem de 450ml. Validade mínima de 12 meses na data da 
entrega. Qualidade similar BOMBRIL/CIF/MR. MUSCULO. 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

  
 
 
 

 

14 15 (quinze) unidades - Item 2139 – Pano de chão 100% algodao. Tecido tipo 
saca/atoalhado tam aprox. 60x 

  

15 04 (quatro) unidades - Item 2584 - Rodo de alumínio com base fixa (sem 
rosca/chumbada)) de aproximadamente 60 cm e cabo de aprox. 1,30 até 1,50 mts de 
comprimento, ambos confeccionados em alumínio polido de alta resistência. 
Borrachas da base com boa aderência e eficiência na secagem e que possibilitem a 
substituição das mesmas após desgaste. 

 

 

  

16 10 (dez) unidades - Item 2260 - Escova sanitária COM BASE com cerdas em nylon 
circulares, com suporte. Cabo e base confeccionados em polipropileno de alta 
resistência. Medidas aprox. 38x11x9cm.  

  

17 02 (duas) unidades - Item 2457 - Vassoura de Nylon. 
Largura aprox. 31 cm 
Material da cabeça: Plástico 
Material das cerdas: Fibra Com cerdas firmes e resistentes.  
Acompanha: 1 Cabo. Dimensões do cabo: 12 x 2,1 x 2,1cm 

  
 
 
 

18 02 (duas) unidades - Item 2684 - Grampo de roupa – em madeira ou platico – 
embalagem com 12 unidades.  

 

  

19 20 (vinte) unidades - Item 2309 – Esponja de lã de aço 60G pacote com 08 
unidades.  

  

20 48 (quarenta e oito) unidades - Item 1735 - Álcool etílico hidratado 70ºINPM. 
Desinfetante hospitalar para superfícies fixas e artigos não críticos. Embalagem de 1L 
(um litro). 

  
 

21 15 (quinze) unidades - Item 2710 - Neutralizador de odor – embalagem em spray ou 
aerossol (embalagem de 200 a 500 ml) – SEM (NEUTRO) OU COM PERFUME SUAVE 
(fragrância de bambu ou chá branco 

  

22 10 (dez) unidades - Item 2350 - Dispenser/Saboneteira em plástico ABS; resistente, 
de fácil instalação, acompanha parafusos, com janela transparente para visualização 
do nível do reservatório; com capacidade para acondicionar 800 ml de produto. 
Fechamento com trava de segurança. INCLUI RESERVATÓRIO INTERNO. Medidas: 
Altura: 28 cm; Largura: 13cm; Comprimento: 13 cm. Cor: Branco 

 

  
 
 
 
 

23 20 (vinte) unidades - Item 2145 - Reservatório para saboneteira líquida linha 
PREMISSE capacidade de 800ml. Confeccionada em plástico transparente com tampa 
superior, pra inserção/abastecimento de sabonete líquido e manqueira com bico 
dosador pra encaixe na saída do produto. Dimensões aprox. 9,2 x 9,1 x 22,3 cm. 
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24 08 (oito) unidades - Item 2461 - Dispenser/Toalheiro interfolhado, em plástico ABS; 
resistente, de fácil instalação acompanha chave e parafusos. Medidas: Altura: 29 
cm; Largura: 15cm; Profundidade: 29 cm. Cor: Branco 

  

25 05 (cinco) unidades - Item 2492 - Sabão em barra, neutro, biodegradável, com 
glicerina na composição tipo alcoólico, barras de 200 gr. Embalagem com 5 barras. 
O produto deve conter registro na ANVISA, químico responsável, data de validade, 
composição e informações do fabricante estampados na embalagem. Validade 
mínima de 12 meses na data da entrega. Qualidade similar YPÊ/MINUANO/VANISH 

 

  
 

 

26 03 (três) unidades - Item 2588 - Esfregão abrasivo tipo ZIG ZAG com base em 
polipropileno de aprox. 35cm. Cabo confeccionado em alumínio de alta resistência 
com possibilidade de troca de refil da esponja da base. Qualidade similar 
BETTANIN/NOVIÇA. 

 

  
 

27 Item 2547 - Refil para purificadores de água refrigerados Marca Libell, 
modelo PCA: Copo em polipropileno e interno PLD  e Carvão Ativado com 
três estágios de filtração: PLD Inicial, Carvão Ativado e PLD Polidor. Com 
redução de cloro livre e retenção de partículas. 

  

28 Escova para limpeza de fresta: escova de limpeza com cabo anatômico e 
emborrachado para melhor aderência e conforto no manuseio, com ponta 
fina para alcance em locais estreitos e de difícil acesso, especialmente trilhos, 
cantos e frestas de janelas e esquadrias. Possuir cerdas resistentes e 
adequadas para remoção de poeira, resíduos e sujeiras acumuladas, sem 
danificar as superfícies. Produto resistente, lavável e próprio para serviços 
de limpeza geral. Similar Condor. 

  
 
 
 

 

29 Item 2550 - Válvula para lavatório plástica cromada diâmetro do encaixe na 
pia 5,6 centímetros (medida superior) diâmetro saída 7/8 (1”polegada) 3,0 
centímetros (medida inferior) saída para engate de sifão de 7/8 (1’ polegada) 

  
 

 

30 Sifão tubo extensivo universal sanfonado branco 70 cm comprimento 34 cm 
largura 18 cm altura 6 cm dimensão do produto 34x18x6 cm 200 g. 

  
 

31 Item 2124 - Assento Sanitário Soft Básico Universal Para Vasos Deca Celite 
Icasa Oval. Cor: Branco Material da tampa: Polipropileno de alto brilho 
Material da base: Polietileno Ideal para vaso oval Universal Acabamento liso 
que impede o acúmulo de sujeira Compatível com diversos modelos de vasos 
sanitários de marcas renomadas Fácil instalação com parafusos e suportes 
inclusos Reduz o barulho provocado pela descarga quando fechado 
Resistente a fungos e bactérias. ;Modelo oval Dimensões 5 x 43 x  
Itens Inclusos: 01 Assento Sanitário Oval Universal Soft  
02 Parafusos para fixação  

Compatível com os Modelos: Deca/Icasa/Fiori/Logasa/ Ideal 
standart/Incepa/Roca/Celite 

  

32 Item 2538 - Saco de lixo para recicláveis 60 litros  
Dimensões: 63 x 80 cm - Capacidade Carga: 10 Kg -  
Embalagem: 100 unidades - Micragem: 50 micras  

Material: Politileno de alta densidade e polietileno reciclado 
 

  

33 Item 2490 - Luvas em látex natural com forro e clorinada para higienização, 
comprimento regular, cobrindo a mão e o punho, palma antiderrapante e 
reforçada. Proteção das mãos do usuário contra agentes químicos, tais 
como: agressivos básicos, detergentes, sabões, amoníaco e similares, 
álcoois, cetonas, ácidos orgânicos. Embaladas em material plástico não 
violáveis. Tamanho M. 
 
 

  

34 Dispenser p/hig. rolao 300/500m. cinza/branco 
Composição: Metal  
Botão para abertura manual 
Visor para acompanhamento do nível do papel 
DIMENSÕES DO PRODUTO: 
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 - Altura: 27cm 
 - Largura: 26 cm 
 - Comprimento: 12,5 cm - Peso: 570g 
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Papel Higiênico Rolão 500 Metros, embalagem com 8 rolos 
Comprimento por rolo: 500 metros 
Tipo de folha: Simples 
Cor: Branco 
Material: Celulose 
Alto rendimento 
Uso profissional e comercial  
Compatível com dispensers para rolão 
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Toalha de rosto cor BRANCA. Fio simples. 100% algodão de medidas aproximadas: 
45cm x 68cm  (aproximadamente). 
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Item 2788 - Extensão Elétrica 15m a 20m 20a Cordão Prolongador Alta Carga 
Modelo: Cordão Prolongador 20A  
Amperagem: 20A/ 250V;  
Espessura do cabo: 2,50mm² a 4,00mm 
CARGA MÁXIMA - 20 AMPERES  
EM 127V = 2540W 
EM 220V = 4400W   
PINOS DE 4,8mm (GROSSO)  
Número de tomadas: 01 com três furos Ideal para: Prolongar a tomada dos 
equipamentos de no mínimo 15 e máximo de 20m.  
Utilização recomendada na área da cozinha para Micro-ondas, Bebedouros, Lava 
louças, fornos elétricos, ou em  
áreas industriais para maquinários.  
Cor: PRETO 

FOTO MERAMENTE ILUSTRATIVA 
 

  
 
  

38 Água mineral em galão novo (primeiro uso). Água mineral natural, sem gás, 
acondicionada em galão retornável de 20 (vinte) litros, novo (primeiro uso), 
fabricado em material apropriado para acondicionamento de água potável, com 
tampa vedante lacrada de fábrica, garantindo a inviolabilidade do produto. A água 
deverá atender à legislação vigente, possuir registro nos órgãos competentes e 
apresentar prazo de validade conforme as normas aplicáveis 
 

  

 
Os valores são fixos e irreajustáveis, independente da data da entrega dos itens acima descritos; 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA DOS ITENS 
2.1 - a Contratada terá 10 (dez) dias corridos contados a partir da emissão da ORDEM DE SERVIÇO para 
entrega do objeto; 
2.2 - a entrega dos itens deverá acontecer de segunda a sexta-feira, no horário de 07h30 às 17h ou 
excepcionalmente em horários diferenciados e/ou nos finais de semana, a critério exclusivo do CISI; 
2.3 - Cientificar o CISI do andamento das entregas; 
2.4 - Para realização da comunicação, a empresa a ser contratada deverá manter junto ao CISI ao menos 
01 (um) número de telefone móvel, 01 (um) fixo e 01 (um) endereço de correio eletrônico (e-mail), sempre 
atualizados; 
2.5 - Será designado funcionário da Comissão de Recebimento de Compras e Serviços para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do CONTRATO; 
2.6 - O pagamento se dará em 10 (dez) dias corridos da entrega de cada remessa (parcela) dos itens: 
2.7 - Todos os itens devem ser entregues em sua integralidade, embalagens, características e 
funcionalidades integras; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RECUSA NO RECEBIMENTO 
3.1 - Caso insatisfatório, o objeto deverá ser substituído/retificada, no prazo de até 10 (dez) dias corridos 
contados da comunicação formal da Administração. Caso a substituição/retificação não ocorra no prazo 
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acima determinado, estará à contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de 
penalidades; 
 3.2 - Os custos de substituição/retificação da mão de obra rejeitada correrão exclusivamente a expensas 
da empresa contratada. A aceitação provisória ou definitiva da contratação não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 
 3.3 - A empresa deverá arcar com todas as despesas com salários, encargos sociais e trabalhistas, seguros, 
impostos, taxas e contribuições, despesas administrativas e demais insumos necessários à perfeita 
execução do objeto; 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 O pagamento pode ser feito através de pagamento de boleto bancário ou transferência bancária 
de titularidade da empresa contratada em 10 (dez) dias corridos após a entrega de cada remessa dos 
itens; 
4.2 Os pagamentos serão realizados por meio de depósito em conta corrente de titularidade da 
CONTRATADA ou boleto bancário a ser confeccionado pela mesma. Os dados informados para 
pagamento serão de responsabilidade exclusiva da empresa fornecedora; 
Parágrafo Primeiro: Para suporte da despesa do objeto do presente contrato, será usada a Dotação 
Orçamentária: 01.001.04.122.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 
Parágrafo Segundo: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATANTE enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção ou inadimplemento 
contratual. 
Paragrafo Segundo: O CISI poderá reter o pagamento no caso de erro/vicio no boleto emitido ou nas 
informações da conta bancária. Verificado erro/vicio no boleto ou nos dados bancários informados, não 
serão contabilizados multa, juros ou outros encargos de mora até a retificação por parte da empresa 
fornecedora; 
4.1 O preço inclui todos os custos definidos no Termo de Referência e na proposta da Contratada; 
4.2 O CISI fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação dos 
recolhimentos exigidos em lei. 
4.3 O Consórcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu – CISI reserva o direito de não atestar a nota fiscal 
para pagamento se os serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências 
apresentadas em TR. 
4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
4.5 O CISI poderá reter, cautelarmente, os valores das faturas quando sobrevierem despesas e/ou 
custos de responsabilidade da CONTRATADA, mas que demandas em desfavor da CONTRATANTE. 
4.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CISI, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP 

Onde: 
I = Índice financeiro 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 
EM = Encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
5.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura, permitida a prorrogação nos 
termos do art. 107 da Lei federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período até o limite 
de 60 (sessenta) meses. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - São obrigações da CONTRATADA:  

I Executar o objeto conforme especificações contidas neste Estudo Técnico Preliminar e futuros 
Termo de Referência e Contrato; 
II Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Fiscal do contrato, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
III Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), ficando o 
CONTRATANTE autorizado a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos.  
IV Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 
V Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
à CONTRATANTE. 
VI Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços. 
VII Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
VIII Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 
contratação. 
IX Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato. 
X Comunicar, formal e tempestivamente, o CONTRATANTE sobre a ocorrência de riscos, 
ameaças ou incidentes de segurança que possam acarretar comprometimento ou dano a titular 
de dados pessoais. 
XI Descartar, de forma irrecuperável, ou devolver ao CONTRATANTE, todos os dados pessoais e 
as cópias existentes, após a satisfação da finalidade contratual que justificava a manutenção dos 
referidos dados. 
XII Indicar preposto e e-mail onde serão realizadas todas as comunicações entre CONTRATANTE 
e CONTRATADA; 
XIII Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que 
houver alteração; 
XIV Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 
contratual, informando a CONTRATANTE à ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. 
XV Executar os serviços com pontualidade, bem como atender as demais condições 
estabelecidas no contrato. 
XVI Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos 
os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou 
terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à 
CONTRATANTE e a terceiros. 
XVII Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
XVIII Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços. 
 

Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Iguaçu – CISI, em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do Contrato, nos termos 
da Lei 14.133/2021, Lei 15.608/07 do Estado do Paraná, sem prejuízo de aplicação de penalidades na 
esfera judicial.   
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CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - São Obrigações da CONTRATANTE: 

I Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste instrumento; 
II Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA no presente termo; 
III Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e presente contrato 
para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
IV Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção. 
V Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por intermédio de 
comissão ou servidor especialmente designado. 
VI Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à efetiva execução do serviço 
ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência e no contrato. 
VII Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pela 
CONTRATADA, no que couber; 
VIII Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano ao CISI, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência.  
IX Nomear o Gestor e o Fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 
X Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 
XI Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

Parágrafo Único: Além das obrigações já previstas no presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a: 
Publicar o extrato do Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 
8.1 A fiscalização da contratação será exercida por Nair Butzke Pauli, matricula nº 3003, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do serviço, e de tudo dará ciência à administração.  
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do consórcio ou de seus agentes e prepostos. 
8.3 a gestão da contratação será exercida por Ana Paula Antonio Cosmo, matricula nº 2301, ao qual 
competirá acompanhar e coordenar a execução contratual sob o aspecto administrativo, garantindo que 
o contrato seja cumprido conforme pactuado e que o interesse público seja preservado. 
 
CLAUSULA NONA – DA CONFIDENCIADLIDADE  
9.1 A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, dados e 
informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da presente contratação, bem como tratá-
los como matérias sigilosas.  
9.2 A CONTRATADA fica terminantemente proibida de fazer uso ou revelações, sob nenhuma justificativa, 
a respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, 
dispositivos, modelos ou outros dados e materiais de propriedade da CONTRATANTE, aos quais tiver 
acesso em decorrência da prestação de serviços. 
9.3 A CONTRATADA deverá obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança, internas e 
externas, adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas constantes do contrato.  
9.4 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados ao contratado e a terceiros, em caso de violação 
ou divulgação de informações sigilosas, sem embargos da aplicação de sanções administrativas, judiciais, 
cíveis e criminais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CESSÃO DO CONTRATO 
10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 
autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos; 
2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias corridos autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) 
a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APLICAÇÃO DAS MULTAS  
12.1 - Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá prazo de 10 

(dez) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de 

incorrer em outras sanções cabíveis.  

Parágrafo Único: Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
primeiro pagamento devido à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  
13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
13.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
13.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão coas consequências contratuais, 
inclusive o reconhecimento dos direitos da CONTRATANTE.  
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14.2 Constituem motivos para rescisão do contrato:  
I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
III. O Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;  
IV. O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
V. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

VI. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;  
VII. A alteração da sociedade ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudicial a execução do contrato;  
VIII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

IX. A supressão, por parte da CONTRATANTE, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido em lei. 

X. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado, e não 
ocorrendo o acordo de prorrogação. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato, independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de 
qualquer espécie, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando a 
CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE.  
Parágrafo Segundo: A rescisão ocorrerá, também, nas seguintes hipóteses:  

I. Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados no Art. 137 da Lei 
14.133/2021. 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração;  

III. Judicial, nos termos da legislação.  
Parágrafo Terceiro: A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais 
cabíveis.  
Parágrafo Quarto: A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas 
expressas, poderá rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo.  
Parágrafo Quinto: A CONTRATADA Reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratos administrativos; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS  
15.1 - O presente contrato, bem como os casos nele omissos, fundamenta-se: 
I. Nas diretrizes normas e princípios da Lei 14.133/2021; 
II. Decreto Estadual nº.10.086/2022 – do Estado do Paraná; 
III. Nos preceitos de direito público; 
IV. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral do Contratos e nas disposições de 
Direito Privado. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
16.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual, cabendo-lhe a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa 
caracterizar fraude ou corrupção.  
Parágrafo Primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) Prática Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato;  
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b) Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) Prática Coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
d) Prática Obstrutiva:  
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista;  
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção;  

16.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  
16.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o interessado, como condição para a contratação, 
concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA SETIMA – DO TRATAMENTO DE DADOS 
17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
17.3 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
17.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
17.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
17.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
17.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
17.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
17.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
17.10 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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17.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
17.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES  
18.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.  
 
CLAUSULA DECIMA NONA - DOS RECURSOS 
19.1 No que tange a aplicação de penalidade prevista neste contrato, ou de sua rescisão, além de outros 
praticados pelo CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação 
do ato.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Da decisão do Diretor (a) Executivo(a) do CONTRATANTE que rescindir o 
presente contrato, cabendo por este ato, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de cinco (5) 
dias úteis, a contar da intimação do ato.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do PARAGRAFO 
PRIMEIRO, o Diretor(a) Executivo(a) deverá manifestar-se no prazo de quinze (15) dias uteis e poderá, ao 
recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de 
interesse público.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Negado o pedido de reconsideração pelo Diretor Executivo, o recurso subirá para 
decisão final e irrecorrível do Presidente do CISI, que deverá manifestar-se no prazo de quinze (15) dias. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1 Aplicam-se a este Contrato o regime jurídico dos Contratos administrativos Instituído pela Lei 
14.133/2021.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E/OU JUDICIAIS 
21.1 Toda e qualquer demanda, sansão administrativa e/ou ação judicial, de qualquer natureza, 
propostas em face da CONTRATANTE, que sejam decorrentes dos serviços prestados pela CONTRATADA, 
serão de inteira e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, a qual arcará com todas as despesas que 
do ato derivarem, devendo, ainda, ressarcir a CONTRATANTE de todo e qualquer valor que for obrigada 
a desembolsar em razão de demandas judiciais, extrajudiciais e/ou reclamações administrativas.   
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
22.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS 
23.1 Integram o presente Termo Contratual, independente de transcrição, para todos efeitos e fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, os seguintes: 

23.1.1 – Termo de Referência; 
23.1.2 - Estudo Técnico Preliminar; 
23.2.3 - A proposta do Contratado; 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO  
24.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 
da Comarca de Medianeira, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
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Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, a fim de que 
produza seus efeitos legais. 

Medianeira-PR, XX de XXXXXXXX de 2025. 
 

 

                        Adilto Luis Ferrari                          XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu                       XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

Fabricio de Faveri 
OAB/PR 55.817 

 

Testemunhas: 
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ANEXO 02 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

(papel timbrado da licitante) 
 

 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 
   Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ..........................................., através de seu representante legal infra-
assinado: 
DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ( ) 
MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) COOPERATIVA, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem 
fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. (*Marcar este 
item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa.) 
 
( ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebramos contratos com o Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu – CISI, cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14.133/2021). (*Marcar este item caso se 
enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno). 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 03 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
   Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado 
 
 
 
DECLARA: 
 
 
( ) que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
 
 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
 



 

51 
 
 

 

 
ANEXO 04 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTO O OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
 

(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 
 
 
 
    Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado 
 
DECLARA: 
 
 
(  ) que está plenamente capacitado o objeto de acordo com o licitado, referente ao PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06/2026, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e concorda 
com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 05 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
 

 
    Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado: 
 
 
DECLARA: 
 
 
( ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição. 
 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 06 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV DA LEI 14.133 
DE 2021 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
 
 
 

 
    Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado: 
 
 
DECLARA: 
 
 
( ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 07 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
 

  Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, 
com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 
 
 
DECLARA: 
( ) que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. A idoneidade da empresa 
licitante poderá ser verifica ainda através dos seguintes meios: 
 
 
1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancio
nado&direcao=asc); 
2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancio
nado&direcao=asc); 
3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 08 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
 
    Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado: 
 
 
DECLARA: 
 
 
( ) que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta 
ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor do CISI, do 
ente licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da 
comissão de contratação, agente de contratação ou autoridade ligada à contratação. 
( ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vínculo por 
afinidade ou consanguinidade prescrito pela Súmula Vinculante 13/STF, em relação aos 
seguintes agentes públicos do ente licitante: 
 
1.Nome____________________________Ente__________________________ 
2.Nome____________________________Ente__________________________ 
 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 09 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO ART. 63 DA LEI 

14.133 DE 2021 
 

(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
 
 

 
    Pelo presente instrumento, a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   
......................,   com   sede   na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado: 
 
 
DECLARA: 
 
 
( ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 10 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL 

 
 

(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 
 
 
 
   Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado DECLARA, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Consorcio Intermunicipal de  Saúde Iguaçu – 
CISI, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., 
Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
..........................................................cuja     função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

58 
 
 

 

 
ANEXO 11 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 

 
 
 

(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
   Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado: 
 
 
DECLARA: 
 
( ) conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 
e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, 
ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

 
Local e data_________________ de ________ 

 
 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 12 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu - CISI, Medianeira - Pr 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
 
 
 
 
 

    Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal 
infra-assinado, DECLARA para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente a este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que 
o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
Telefone: (  ) 
 
   Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em 
protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo do CISI, sob pena de ser 
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. Comprometo-me a manter 
durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
 
 

Local e data_________________ de ________ 
 

 
 
 
 
 

______________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
 
 
 


